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Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril 

Orçamento do Estado para 2010 

Artigo 81.º 

Apoio à recuperação das aplicações de clientes do Banco Privado Português, S. A. 

1 - Fica o Governo autorizado, através do membro do Governo responsável pela área das finanças, com faculdade de 
delegação, a assegurar aos titulares de contas de retorno absoluto de investimento indirecto garantido junto do Banco 
Privado Português, S. A., que sejam participantes do fundo especial de investimento que vier a ser constituído para 
recuperação das respectivas aplicações e que reúnam os critérios de elegibilidade legalmente aplicáveis do Fundo de 
Garantia de Depósitos e do Sistema de Indemnização dos Investidores a recuperação de até (euro) 250 000 por titular 
de conta das referidas aplicações, nos termos que vierem a ser definidos por despacho. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a recuperação de até (euro) 250 000 é fixada no montante 
correspondente exclusivamente à diferença entre o valor nominal das aplicações dos titulares de contas de retorno 
absoluto de investimento indirecto garantido, à data de 24 de Novembro de 2008, e o valor nominal total recebido pelos 
detentores das unidades de participação que beneficiem do disposto no número anterior, até ao termo final do período 
inicial de duração do Fundo Especial de Investimento, em resultado, designadamente, do accionamento do Fundo de 
Garantia de Depósitos e do Sistema de Indemnização dos Investidores, da participação no Fundo Especial de 
Investimento e na liquidação do seu património, independentemente da natureza desses recebimentos, a título de 
ressarcimento indemnizatório, amortização de capital, distribuição de rendimentos, partilha de activos em liquidação ou 
qualquer outro. 

3 - Em caso de alienação ou resgate das unidades de participação do Fundo Especial de Investimento por parte dos seus 
subscritores, considera-se valor de aquisição para efeitos fiscais o montante correspondente às aplicações em retorno 
absoluto de investimento indirecto garantido convertidas nas unidades de participação. 
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